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R E L A T Ó R I O
O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): — O Ministério Público Federal, Luiz Berti Tomás Sanjuan, ex-Prefeito do município de Sobradinho/BA, e Luiz Eduardo Soledade de Paiva, à época Secretário de Educação do Município de Sobradinho/BA, apelam de sentença da Vara Única Federal da Subseção Judiciária de Juazeiro/BA, que, em ação civil pública, por ato de improbidade administrativa, ajuizada pelo Ministério Público Federal, contra Luiz Berti Tomás Sanjuan, Luiz Eduardo Soledade de Paiva, Ducilene Soares Silva e Tânia Maria Mourão Santana, julgou parcialmente procedente o pedido. A União requereu (fls. 187/189) e foi admitida na lide na qualidade de assistente litisconsorcial do autor (fls. 191/192).
Narra a inicial que a prática da improbidade administrativa imputada aos requeridos tem por fundamento 1) a aplicação irregular de recursos públicos oriundos do Fundo de Manutenção e de Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério – FUNDEF, entre 2001 e 2002, no valor de R$ 6.130,00, consubstanciado no pagamento indevido (com recursos do FUNDEF) a Luiz Eduardo Soledade, Ducilene Soares Silva e Tânia Maria Mourão Santana, todos ocupantes de cargos comissionados durante a administração de Luiz Berti Tomás Sanjuan, para ministrarem cursos e treinamentos para professores sem que possuíssem a qualificação necessária para tal e sem que tenha havido processo de dispensa ou de inexigibilidade de licitação, o que demonstra a prática das condutas descritas nos arts. 9, XI e 10, I e VIII da Lei n. 8429/92; 2) ilegalidades cometidas pelo ex-gestor no que concerne à execução do Convênio n. 083/2001, firmado entre o município baiano de Sobradinho e o Ministério Público do Meio Ambiente, em razão da ampliação ilegal e sem lastro orçamentário do objeto (art. 10, XI, da Lei 8.429/92), não obediência à regra do parcelamento prevista no art. 23,  § 1º, da Lei 8.666/93 (art. 10, XI, da Lei 8.429/92) e não aplicação da verba liberada em caderneta de poupança por 12 (doze) dias (art. 10, X, da Lei 8.429/92). O objeto deste convênio é a implantação e a construção do sistema de captação e elevação de água bruta – 1) reservatório e elevatório de água bruta; 2) estação de tratamento de água, elevatório de água tratada, adutora de água tratada, medidores de vazão, rede de distribuição e legações prediais de Sobradinho/BA.
A sentença, após indeferir a questão prejudicial (incidente de falsidade) e rejeitar as preliminares (inconstitucionalidade, por vício formal, da Lei 8.429/92; inadequação da via eleita; falta de individualização das condutas; ausência de intimação da defesa acerca da expedição de carta precatória para oitiva das testemunhas arroladas pela acusação), decidiu, 1) quanto à aplicação irregular de recursos públicos oriundos do FUNDEF, no valor de R$ 6.130,00, não ter havido incorporação de tais valores ao patrimônio dos requeridos, concluindo que não foram comprovados os gastos apenas em relação a alguns cheques, que seriam de responsabilidade de Luiz Eduardo Soledade de Paiva, correspondendo ao total de R$ 2.130,00, incorrendo, portanto, ele, na conduta do art. 11, VI, da Lei 8.429/92; 2) no que concerne à aplicação em caderneta de poupança, entendeu não ter havido omissão a denotar improbidade, visto não haver provas de que a instituição bancária tenha notificado o ex-gestor público acerca da disponibilidade dos recursos oriundos do Convênio 083/2001; 3) pelo enquadramento do ex-prefeito nas condutas previstas no art. 10, VIII e XI, da Lei de Improbidade, visto que “na qualidade de ex-Prefeito de Sobradinho/BA, além de ampliar indevidamente o objeto do convênio n. 083/2001, não buscou os melhores resultados nas aquisições e contratações dos bens e serviços por ocasião da Concorrência n. 001/2002, em desrespeito ao parcelamento e aos princípios constitucionais aplicáveis ao controle dos gastos públicos.” (fl. 859-v).
A ação foi julgada parcialmente procedente para (i) condenar Luiz Eduardo Soledade de Paiva a ressarcir à União Federal o valor total de R$ 2.130,00 (dois mil cento e trinta reais), atualizado a partir do desembolso; ao pagamento de multa civil, correspondente a 10 (dez) vezes o valor de sua remuneração à frente do cargo de Secretário de Educação; e de proibição de contratar com o poder público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de 01 (um) ano; (ii) condenar Luiz Berti Tomás Sanjuan a ressarcir a União Federal pelos prejuízos causados aos cofres públicos pela ausência de parcelamento do objeto da licitação, após liquidação de sentença; ao pagamento de multa civil, correspondente a 20 (vinte) vezes o valor de sua remuneração à frente do cargo de prefeito; e proibição de contratar com o poder público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de 03 (três) anos; (iii) condenar Luiz Eduardo Soledade de Paiva e Luiz Berti Tomás Sanjuan ao pagamento de R$ 3.000,00 e de R$10.000,00, respectivamente, a título de danos morais coletivos, quantias essas a serem vertidas em favor do Fundo de Defesa de Direitos Difusos (FDD), nos moldes do art. 13 da Lei n. 7.347/85 e do Decreto n. 1.306, de 09/11/1994, da Presidência da República; (iv) julgar improcedentes os pedidos formulados em face de Ducilene Soares Silva Kestering e Tânia Maria Mourão Santana.

Constou ainda na sentença, que:

Os valores a serem restituídos à União pelos réus deverão ser atualizados monetariamente a partir dos respectivos desembolsos e até a data de seu efetivo pagamento, com base nos índices de correção aplicados às cadernetas de poupança, além da incidência de juros de mora, desde a citação, no percentual de 1% ao mês.

Os valores que eventualmente tenham sido ou venham a ser recolhidos pelo réu, a título de ressarcimento ao erário, em decorrência da Tomada de Contas Especial TC n. 006.659/2002-4, em trâmite no Tribunal de Contas da União, deverão ser compensados com os valores estipulados na presente decisão (a igual título), e vice-versa, a fim de se evitar o bis in idem, mediante a devida e idônea comprovação.

Quanto às demais cominações pecuniárias, cujos valores foram arbitrados nesta sentença, fixo atualização monetária a partir desta data, pelos índices de correção aplicáveis às cadernetas de poupança, aplicando, ainda, juros de mora a partir da citação, no percentual de 1% ao mês, até o efetivo pagamento.

Custas e honorários pelos réus Luiz Eduardo Soledade de Paiva e Luiz Berti Tomás Sanjuan, esses últimos em favor da União, assistente litisconsorcial do Ministério Público Federal na presente demanda, no importe de R$ 3.000,00 (três mil reais), já sopesadas a complexidade da causa, a forma de atuação e a dignidade da advocacia. (fl. 861-v)
Luiz Berti Tomás Sanjuan e Luiz Eduardo Soledade de Paiva opuseram embargos de declaração (fls. 883/889), os quais foram rejeitados  (fls. 902/903), e, depois, a União opôs embargos de declaração (fls. 1002/1003), que, reconhecendo a existência de contradição, assim decidiu:
Recebo os presentes embargos para, dando-lhes provimento, determinar a incidência dos juros de mora desde o evento danoso, ou seja, contados a partir da emissão dos cheques ns. 000.402 (fls. 107 e 112), 000.384 (fls. 101/102), 000.479 (fl. 143), e do cheque n. 850.294 (fl. 114), em relação ao ressarcimento devido por Luiz Eduardo Soledade, e a partir de 30/07/2001 para os valores a serem restituídos pelo réu Luiz Berti Tomás Sanjuan, data final para a prestação de contas do Convênio n. 083/2001 – 60 dias a partir do termo final para a execução do objeto previsto no Plano de Trabalho (31/05/2001), conforme fl. 29 do Anexo II, calculados a partir da variação da Taxa Selic.
Quanto às demais cominações pecuniárias arbitradas na sentença de fls. 853/862, o juros de mora deverá incidir a partir da citação. (fl.1020-v)
Sustenta o Ministério Público Federal que “contrariando os termos expressos do convênio 083/2001, Luiz Berti Tomás Sanjuan, então Prefeito do Município de Sobradinho/BA, voluntária e conscientemente, promoveu – na condição de gestor, ordenador de despesas e garante da correta aplicação de recursos – a aplicação irregular de recursos públicos federais, ao empregá-los em desacordo com o plano a que se destinavam” (fl. 873), devendo, portanto, ser acrescida, como sanção, a suspensão dos direitos políticos (art. 12, II, da Lei 8.429/92). Ademais, pede a condenação dos requeridos em honorários advocatícios.

Luiz Berti Tomás Sanjuan alega, em preliminar, 1) impossibilidade jurídica do pedido, visto que os agentes políticos não respondem por ato de improbidade administrativa; 2) inépcia da inicial, visto que ausente necessária individualização das condutas; 3) nulidade da sentença por violação ao princípio da congruência, visto que a inicial não menciona qualquer causa de pedir relacionada com eventual restrição ao caráter competitivo do certame licitatório e consequente superfaturamento, apenas se referindo à falta de parcelamento (questão formal), ou seja, que não poderiam ser aglutinados numa mesma licitação dois objetos; 4) nulidade da prova emprestada (relatório/auditoria/TCM) produzida à revelia dos demandados; neste ponto, alega  que a perícia seria o instrumento correto para avaliação do cumprimento do objeto, destacando  que o processo de prestação de contas fora aprovado; pede, assim, o desentranhamento da peça. 5) inexistência de dolo, o que torna a conduta atípica e inviabiliza a condenação; afirma que “seguiu entendimento técnico esboçado, inclusive, em parecer do Ministério Público do Estado da Bahia no processo judicial tombado sob o nº 087/2002, cuja tramitação ocorreu na Comarca de Sobradinho, bem como a própria sentença judicial do referido feito, sendo contraditória, agora, a acusação de cometimento de ilícitos.” (fl. 1046); 6) inexistência de dano ao erário, pois o sistema simplificado de abastecimento de água foi completamente executado; afirma que o juízo deveria ter instruído o feito com perícia de engenharia, inclusive para comprovar – ou não – a suposta existência de ganho de escala a legitimar o parcelamento; 7) diferentemente do exposto na inicial e acolhido pela sentença, os recursos do convênio não foram utilizados para outras finalidades; o objeto da concorrência 001/2002 teve por objeto, além das obras previstas no Convênio 083/2001, outras obras que seriam contempladas com outros convênios, de modo que não houve alteração do objeto do convênio; as outras obras não tiveram os recursos liberados pela União; 8) conquanto a regra seja parcelar, admite-se a ausência de parcelamento, pois, consoante se depreende da leitura do art. 23, § 1º, da Lei 8.666/93, a inexistência de economia de escala é, de fato, o pressuposto para o parcelamento. Aponta que se guiou pelo entendimento dos órgãos técnicos e que todos os seus atos foram pautados pela boa-fé; 9) descabimento do dano moral coletivo, pois este “pressupõe a efetiva existência de dor ou sofrimento psíquico de caráter individual ou individualizável, não admitindo, para seu deferimento, uma noção de indeterminabilidade do sujeito passivo e indivisibilidade da ofensa e da reparação.” (fl. 1063)

Em face das razões acima expostas, pede o acolhimento das preliminares, com a consequente extinção do processo sem exame do mérito, ou, superadas as preliminares, que seja conhecido e provido o presente recurso para se reformar a sentença, afastando qualquer condenação por improbidade.

Luiz Eduardo Soledade de Paiva alega, preliminarmente, 1) violação ao princípio da congruência ou vinculação temática, visto que teria sido condenado por fato não imputado, pois em nenhum momento foi a ele atribuída a conduta prevista no art. 11, VI, da Lei de Improbidade, que está relacionada à falta de prestação de contas; a conduta atribuída a ele e suas auxiliares – ministrar cursos e treinamentos para professores, com utilização dos recursos do FUNDEF, porém sem concurso público e sem formalização de processos de dispensa ou inexigibilidade de licitação -, estariam enquadradas, segundo a inicial, nos arts. 9º, XI e 10, VIII, da Lei 8.429/92; assim, diz, houve julgamento extra petita, devendo, pois, ser declarada nula a sentença neste ponto para o fim de excluir a condenação por “ausência de prestação de contas”; 2) inexistência de contratação indevida, e sem licitação, de servidores municipais para ministrar cursos de capacitação custeados com recursos do FUNDEF, ou de desvio em favor próprio ou de terceiros de recursos públicos; destaca que “todos os adiantamentos concedidos para capacitação de professores, conforme as prestações de contas contidas nos autos, foram regular e criteriosamente aplicados, não para remunerar os servidores que receberam os adiantamentos, mas sim para viabilizar a programação da capacitação de docentes.” (fl. 1099); 3) desproporcionalidade da multa civil aplicada; 4) descabimento do dano moral coletivo, pois este “pressupõe a efetiva existência de dor ou sofrimento psíquico de caráter individual ou individualizável, não admitindo, para seu deferimento, uma noção de indeterminabilidade do sujeito passivo e indivisibilidade da ofensa e da reparação.” (fl. 1100).
Em face dos motivos acima expostos, requer a anulação da sentença, por violação aos arts. 128 e 460 do CPC, afastando-se a condenação por “ausência de prestação de contas”, nos termos do art. 11, inciso VI, da Lei nº 8.429/92, ficando prejudicada a análise do mérito do recurso, ante a impossibilidade de reformatio in pejus; e, no mérito, a reforma da sentença apelada para que sejam afastadas todas as condenações.

Em contrarrazões apresentadas pelo MPF (fls. 985/999), a manifestação é no sentido de parcial provimento da apelação do requerido Luiz Eduardo Soledade de Paiva, ali destacando a nulidade da sentença no ponto em que o requerido foi condenado nas sanções do art. 11, VI, da Lei 8.429/92 (ausência de prestação de contas), visto que o pleito do autor relacionava-se à prática das condutas previstas nos arts. 9º, inc. XI, e 10, inc. VIII, da Lei 8.429/92, por ter o requerido empregado recursos do FUNDEF sem o devido certame licitatório e sem formalizar processo de dispensa ou inexigibilidade de licitação, além de ter se apropriado, indevidamente, de recursos do citado fundo; assim, diz, a sentença extrapolou os limites que lhe foram impostos, afrontando o disposto nos arts. 128 e 460 do CPC. 
O órgão do Ministério Público Federal, nesta instância, em parecer firmado pela Procuradora Regional da República Andréa Lyrio Ribeiro de Souza, opinou pelo conhecimento dos recursos de apelação e, no mérito, pelo não provimento do recurso de Luiz Berti Tomás Sanjuan, pelo provimento do apelo do MPF e pelo parcial provimento da apelação de Luiz Eduardo Soledade de Paiva, apenas para anular a sentença no ponto em que o condenou pela prática do ato de improbidade previsto no art. 11, VI, da Lei 8.429/92 (fls. 1158/1163).

É o relatório.
V O T O
O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): — Como exposto no relatório, o Ministério Público Federal ajuizou a presente ação  de improbidade em face de supostas ilegalidades cometidas pelo ex-gestor do município de Sobradinho/BA,  Luiz Berti Tomás Sanjuan, no que concerne à execução do Convênio n. 083/2001, firmado entre o município de Sobradinho/BA e o Ministério Público do Meio Ambiente, e, também, em  razão da irregular aplicação de recursos públicos oriundos do  FUNDEF, entre 2001 e 2002, tendo a sentença, neste ponto, julgado o pleito improcedente quanto às requeridas Ducilene Soares Silva e Tânia Maria Mourão Santana, respondendo agora, em grau de apelação, Luiz Eduardo Soledade de Paiva, à época Secretário de Educação do Município de Sobradinho/BA.
Preliminares

Aplicabilidade da Lei de Improbidade aos agentes políticos

Quanto à aplicabilidade da Lei de Improbidade aos agentes políticos, o tema já foi decidido pelo Supremo Tribunal Federal – STF na Reclamação 2.138-6/DF, no sentido de se aplicar, tão-somente, ao caso debatido naqueles autos — em que Ministro de Estado figurava como réu —, uma vez que a decisão não foi proferida em controle abstrato de constitucionalidade, não possuindo, assim, efeito vinculante ou eficácia erga omnes. Tal posicionamento é reiterado no STF conforme se vê, por exemplo, nos seguintes arestos (grifos aditados):

AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. PREFEITO. AÇÃO DE IMPROBIDADE. ALEGADO DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO QUE, À ÉPOCA, AINDA NÃO HAVIA SIDO PROFERIDA NOS AUTOS DA RECLAMAÇÃO N. 2.138/DF. PROCESSO SUBJETIVO. EFEITOS INTER PARTES. 1. Não cabe reclamação com fundamento em descumprimento de decisão do Supremo Tribunal Federal em processo cujo julgamento não foi concluído, ainda que haja maioria de votos proferidos em determinado sentido. Precedentes. 2. A decisão proferida pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal na Reclamação n. 2.138/DF tem efeitos apenas inter partes, não beneficiando, assim, o Agravante. 3. Agravo Regimental ao qual se nega provimento. 
(Rcl 4119 AgR/BA, Relator  Ministra CÁRMEN LÚCIA, TRIBUNAL PLENO, in DJe-208 DIVULG 27-10-2011 PUBLIC 28-10-2011)

AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. NEGATIVA DE SEGUIMENTO DA RECLAMATÓRIA. AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS NECESSÁRIOS AO SEU CABIMENTO. EFEITO ERGA OMNES. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE ENTRE O ATO RECLAMADO E O OBJETO DA DECISÃO DESTE TRIBUNAL PRETENSAMENTE DESRESPEITADA. TEORIA DA TRANSCENDÊNCIA DOS MOTIVOS DETERMINANTES. INAPLICABILIDADE. VIA PROCESSUAL INADEQUADA. ARTIGO 102, I, ‘l’, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. 1. Não cabe reclamação para assegurar a autoridade de ato judicial que não possui efeito erga omnes. Artigo 102, I, ‘l’, da Constituição do Brasil. 2. Não há identidade ou similitude de objeto entre o ato impugnado e a decisão tida por desrespeitada - Rcl n. 2.138. A via processual eleita é inadequada para atender a pretensão dos reclamantes. 3. Inaplicabilidade da teoria da transcendência dos motivos determinantes. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(Rcl 6319 AgR/SC, Relator Ministro EROS GRAU, TRIBUNAL PLENO, in DJe-145  DIVULG 05-08-2010  PUBLIC 06-08-2010)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSTITUCIONAL. LEI 10.628/02, QUE ACRESCENTOU OS §§ 1º E 2º AO ART. 84 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. SECRETÁRIO DE ESTADO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. FORO POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO. INCONSTITUCIONALIDADE. ADI 2.797. AGRAVO IMPROVIDO.

(...) III – No que se refere à necessidade de aplicação dos entendimentos firmados na Rcl 2.138/DF ao caso, observo que tal julgado fora firmado em processo de natureza subjetiva e, como se sabe, vincula apenas as partes litigantes e o próprio órgão a que se dirige o concernente comando judicial. IV - Agravo regimental improvido. 
(AI 554398 AgR /GO, Relator Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, PRIMEIRA TURMA, DJe-218 DIVULG 12-11-2010 PUBLIC 16-11-2010)
Nessa mesma linha de entendimento, confiram-se, também, os precedentes do STJ e desta Corte: a) do STJ: Rcl 2790/SC, Relator Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, CORTE ESPECIAL, in DJe de 04/03/2010; AgRg no AREsp 46546/MA, Relator Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, in DJ de 28/02/2012; AgRg no REsp 1126079/RJ, Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, in DJe 02/06/2011; e RESP 1103011, Relator FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, in DJE DATA:20/05/2009; e b) do TRF1: AG 0069853-48.2011.4.01.0000/MG, Relatora Desembargadora Federal ASSUSETE MAGALHÃES, 3ª Turma, in DJ de 03/04/2012; e AC 0000258-90.2006.4.01.3700/MA, Relator Desembargador Federal HILTON QUEIROZ, 4ª Turma, in DJ de 18/11/2011.
Inépcia da inicial por ausência de individualização das condutas

A alegação de inépcia da inicial arguida por Luiz Berti Tomás Sanjuan não merece prosperar, pois a descrição dos fatos é suficiente para bem delimitar o perímetro da demanda e propiciar o pleno exercício do contraditório e do direito de defesa. 
Os fatos da causa de pedir, expostos na peça inaugural evidenciam, em tese, ato de improbidade administrativa, razão pela qual não se vislumbra a hipótese de “rejeição da ação”.

Nulidade da condenação do ex-gestor e do ex-Secretário de Educação por matéria/fato não imputado na inicial – violação ao princípio da congruência
Aduz o ex-gestor que a inicial não menciona qualquer causa de pedir relacionada com eventual restrição ao caráter competitivo do certame licitatório e consequente superfaturamento, apenas se referindo à falta de parcelamento (questão formal), ou seja, que não poderiam ser aglutinados numa mesma licitação dois objetos. Assim, alega nula a sentença, pois realizou a análise sob ponto de vista diferente do consignado na inicial.
Ao contrário do que alega, a sentença está devidamente fundamentada, não estando o magistrado limitado aos argumentos das partes, ante o livre convencimento que norteia a atividade judicante.
Como bem expôs o MPF em contrarrazões, “o fato de o Juízo a quo referir-se à restrição da concorrência como fundamento para condenação do réu LUIZ BERTI às sanções do art. 10 da Lei nº 8.429/92 não significa que se proferiu sentença de natureza diversa da pedida na inicial, tampouco em objeto diverso do postulado, pois compôs-se a lide com os elementos coligidos aos autos. Vale dizer, equacionou-se o litígio em conformidade com os fatos e as provas carreadas aos autos.” (fl. 993/v).
Já o ex-secretário de educação aponta nulidade na medida em que teria sido condenado por fato não imputado, asseverando que em nenhum momento foi a ele atribuída a conduta prevista no art. 11, VI, da Lei de Improbidade, que está relacionada à falta de prestação de contas; a conduta a ele atribuída se enquadraria, segundo a inicial, nos arts. 9º, XI e 10, VIII, da Lei 8.429/92.

O magistrado, ao examinar os fatos que lhe foram submetidos, entendeu correta a aplicação do art. 11, VI, da Lei 8.429/92; é seu dever realizar a subsunção dos fatos à norma, não importando a referência legal utilizada. A alteração da capitulação legal, como ocorreu no caso, não implica nulidade.
Na ação de improbidade, tal como se dá na ação penal, o réu se defende dos fatos que lhe são atribuídos na ação, e não do enquadramento jurídico que lhes confere a petição inicial. O magistrado não está vinculado à capitulação descrita para formar sua convicção, mas aos fatos relatados. 
Nulidade da prova emprestada – Relatório TCM
Neste ponto, aduz o ex-Prefeito, que o Relatório de Inspeção do Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia – TCM (fls. 734/740), apresentado pelo MPF como anexo de suas alegações finais, foram produzidos à sua revelia, em violação dos preceitos constitucionais da ampla defesa e do contraditório. O pleito não merece acolhida, pois as peças administrativas foram trazidas aos autos, propiciando a devida impugnação em termos de contraditório e ampla defesa no curso da ação.

MÉRITO
Consta do relatório da sentença, quanto aos fatos:

Cuida-se de ação civil pública por improbidade administrativa movida pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL em face de LUIZ BERTI TOMAS SANJUAN, LUIZ EDUARDO SOLEDADE DE PAIVA, DUCILENE SOARES SILVA KESTERING e de TANIA MARIA MOURÃO SANTANA, fundada na aplicação irregular de recursos públicos oriundos do Fundo de Manutenção e de Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério — FUNDEF, entre 2001 e 2002, e, ainda, na execução do Convênio n. 083/2001, firmado entre o município baiano de Sobradinho e o Ministério do Meio Ambiente.

Para o órgão do Ministério Público Federal que subscreve a peça vestibular, houve ampliação ilegal, e sem lastro orçamentário, do objeto do Convênio n. 083/2001, na medida em que foram incluídos itens não contemplados pelas respectivas cláusulas contratuais.

Aduz que, fora a ilegalidade em si da ampliação unilateral dos itens do Convênio, o então gestor municipal LUIZ BERTI TOMAS SANJUAN descurou da regra do parcelamento, prevista na lei de licitações. 

Insurge-se o MPF, outrossim, contra o fato de a verba federal liberada por meio do Convênio n. 083/2001 não ter sido aplicada em caderneta de poupança por 12 (doze) dias.

Alega o MPF, ainda, que LUIZ EDUARDO SOLEDADE DE PAIVA, ex-secretário de educação, DUCILENE SOARES SILVA KESTERING, chefe do departamento pedagógico, e TÂNIA MARIA MOURÃO SANTANA, chefe de núcleo, todos ocupantes de cargos comissionados durante a administração de Luiz Berti Tomas Sanjuan, foram indevidamente pagos com recursos do FUNDEF para ministrarem cursos e treinamentos para professores, sem que possuíssem a qualificação necessária para tal e sem que tenha havido, ainda, processo de dispensa ou de inexigibilidade de licitação. (fl. 853)
Recursos Públicos oriundos do FUNDEF

Quanto a este ponto, a sentença entendeu que houve a prática da conduta descrita no art. 11, VI, da Lei 8.429/92, pelo ex-Secretário de Educação, assim fundamentanda (fls. 856/857v):
A suposta malversação das verbas foi detectada em Relatório de Auditoria realizado por técnicos do TCU junto à Prefeitura Municipal de Sobradinho/BA, em observância ao Plano de Auditoria do primeiro semestre de 2002, para fins de apuração da regularidade, ou não, na aplicação dos recursos oriundos do Fundo de Manutenção e de Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério — FUNDEF, atual FUNDEB, dentre outros, conforme IPLn. 3-010/2007—ANEXO IV.

(...)
Segundo o constatado, Luiz Eduardo Soledade de Paiva recebera R$ 4.130,00, enquanto que Ducilene Soares Silva Destering e Tânia Maria Mourão Santana receberam R$1.000,00 cada, valores esses retirados indevidamente do FUNDEF.

Compulsando os autos, verifico que há documentos e informações relativas a 14 (catorze) cheques, todos vinculados à conta corrente n. 58.021-X (conta FUNDEF).

Desse universo de cheques, apenas 12 (doze) mantêm relação com a presente ação, quais sejam, cheques ns. 850.297, 850.298, 850.299, 850.382, 850.383, 000.402, 000.384, 850.163, 850.219, 850.217, 000.479 e 850.294 (ou 850.284).

Os documentos de fls. 81/170 comprovam que os valores recebidos por Ducilene Soares Silva Destering e por Tânia Maria Mourão Santana, oriundos do FUNDEF, não foram utilizados para remunerá-las por aulas ministradas durante os cursos de capacitação de professores, ofertados nos anos de 2001 e 2002, pela Secretaria de Educação do município de Sobradinho/BA.

Os ‘Demonstrativos de Comprovação de Adiantamento’ estão devidamente acompanhados pelos respectivos comprovantes de despesas, cuja soma total corresponde aos valores discriminados nas ‘Requisições de Adiantamento’, conforme fls. 119/121 e 126/128, em relação às despesas pagas por Ducilene Soares Silva Destering (cheques ns. 850.298 e 850.217, respectivamente), e fls. 132/135 e fls. 151/153, em relação às despesas declaradas por Tânia Maria Mourão Santana (cheques ns. 850.383 e 850.299).

Destaco que o cheque n. 850.219 foi emitido em favor de Luiz Eduardo Soledade de Paiva, e não de Ducilene Soares Silva Destering, cujo valor foi utilizado para premiação do concurso de redação promovido pela Seduc.

Quanto à alegação do TCU acerca da ausência de comprovação de despesas em relação ao Cheque n. 850.219, destaco a ‘Requisição de Adiantamento’ de fI. 145, o ‘Demonstrativo de Comprovação de Adiantamento’ de fI. 146 e, por fim, as notas fiscais de fls. 147/150.

O fato de as notas fiscais fazerem referência a datas posteriores à jornada pedagógica não é suficiente para denotar a conduta ímproba dos acusados, por três motivos.
Primeiro porque o conjunto probatório, a universalidade de elementos disponibilizada nos autos, afasta a sensação de que tenha havido o propósito de locupletar-se das verbas do Fundef.

Segundo porque o município sacado, responsável pela emissão da requisição de adiantamento, conferiu aos tomadores o prazo de 30 dias, para retirada do valor nominal, e um segundo prazo de 35 dias para comprovarem os respectivos gastos.

Terceiro porque não seria algo absurdo o fato de as pessoas jurídicas que forneceram os materiais para as duas Jornadas Pedagógicas efetuarem as entregas dos produtos antes da quitação da compra, principalmente em uma cidade do interior baiano com apenas 22.000 (vinte e dois mil) habitantes, segundo a última contagem realizada pelo IBGE, onde as relações informais antecedem e, por vezes, superam as formais.

A promoção de adiantamento para suprir despesas com a realização do evento é absolutamente normal. A prova emprestada, oriunda dos autos da Ação Penal n. 2008.33.05.000596-3 (fls. 431/436), confirma que nenhum dos acusados ministrou curso para professores durante a Jornada Pedagógica.

O fato de os recursos do FUNDEF serem utilizados para premiação de alunos do ensino médio (concurso de redação) não é suficiente, por si só, para punir os envolvidos por improbidade, por falta de razoabilidade.

A Lei n. 8.429/92 nasce com o propósito de punir o gestor que descura de seu dever de honestidade. Os valores utilizados para pagamento de despesas não contempladas pelo FUNDEF, como premiação de alunos do ensino médio, não foram desviados em proveito particular ou apropriado pelos réus, sendo suficiente à reprimenda a penalidade pecuniária já imposta pela Corte de Contas da União.

Conforme, ainda, relatório do Tribunal de Contas dos Municípios, relativo ao ano de 2001, o município de Sobradinho/BA aplicou R$ 2.908.042,18 na manutenção e desenvolvimento do ensino, valor esse que corresponde a 28,4% de sua arrecadação, cumprindo, portanto, com o art. 212 da Constituição da República.

Ainda segundo o TCM, no julgamento das contas de 2002, o município de Sobradinho aplicou R$ 3.121.391,88 na educação, quando deveria aplicar, pelo menos, R$ 2.768.957,23. Esses valores e percentuais foram destacados não com o propósito de estabelecer uma relação de custo-eficiência, mas de demonstrar que o montante apurado, inferior a R$ 7.000,00 reais (em valores da época), não seria alvo da ganância dos acusados por representarem um valor ínfimo frente àquilo que poderiam obter caso agissem de forma ímproba e movidos pela ganância e pela má-fé.

Dos cheques emitidos em favor de Luiz Eduardo Soledade de Paiva com irregularidades apontadas pelo TCU, apenas o de n. 850.163 não foi incluído na inicial pelo MPF. Ainda assim, destaco que a comprovação dos respectivos gastos encontra-se discriminada de forma satisfatória às fIs. 113/118 dos autos.

Houve, ainda, a comprovação satisfatória quanto à utilização das verbas do FUNDEF relativas aos cheques ns. 850.297 (fls. 80/94), 850.382 (93/100) e 850.219 (fls. 145/146).

Não houve, assim, comprovação de gastos em relação aos cheques nos. 000.402 (fls. 107 e 112), 000.384 (fls. 101/102), 000.479 (fl. 143) e do cheque n. 850.294 (fl. 114). Entendo que não houve incorporação de tais valores ao patrimônio do réu, por não ter havido demonstração neste sentido, mas ausência de prestação de contas.

Dito isso, apenas LUIZ EDUARDO SOLEDADE DE PAIVA incorreu na conduta prevista no art. 11, inciso VI, da Lei n. 8.429/92.
Luiz Eduardo Soledade de Paiva reconhece, em seu recurso, que alguns cheques não tiveram a sua prestação de contas encaminhada pela prefeitura, inexistindo, entretanto, informação de que estes documentos não existem. Assevera que “eventual deficiência dos arquivos públicos municipais não pode vir a ser interpretada como ‘comprovação’ de prática de improbidade administrativa pelo Recorrente, principalmente num cenário como o dos autos, em que todos os demais adiantamentos foram devidamente comprovados. Inclusive, dos cheques indicados na sentença como não ‘prestados contas’, observa-se que a ilação da sentença não prospera quanto ao de nº 000.384” (fl. 1097/1098).
O ato tido por ímprobo, na hipótese, consubstancia-se em “deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazê-lo” (artigo 11, inciso VI, da Lei n. 8.429/1992), situação em que é suficiente a comprovação do dolo genérico, refletido na simples vontade consciente de aderir à conduta descrita no tipo, produzindo os resultados vedados pela norma jurídica.
A imposição de prestação de contas de verbas federais pelo administrador público, perante os órgãos de controle e fiscalização, emana, essencialmente, dos princípios da eficiência e da publicidade, constantes dos arts. 37, caput, e 70, parágrafo único, da Constituição.

A finalidade precípua da prestação de contas por quem utiliza, arrecada, guarda, gerencia ou administra dinheiro, bens e valores públicos é possibilitar ao agente fiscalizador a verificação do desempenho da arrecadação em relação à previsão, conforme disciplina o art. 48 da LC n. 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 

A ausência ou deficiência na prestação de contas impossibilita a constatação da correta aplicação dos recursos públicos nas finalidades a que se destinam e leva ao pensamento de que as verbas não foram empregadas na execução do objeto. 

A legislação, ao atribuir ao administrador a obrigação de demonstrar onde foram aplicados os recursos, inverteu o ônus da prova. Sem a prestação de contas, não há sequer como estabelecer um nexo causal entre a transferência das verbas federais e a execução dos programas e/ou obras.

Demonstrado, assim, o dolo genérico do requerido pela violação voluntária e consciente dos seus deveres, de forma injustificada, produzindo os resultados vedados pela norma jurídica, configurando-se a prática do ato de improbidade administrativa previsto no art. 11, VI, da Lei n. 8.429/1992.

A sentença impôs ao demandado como sanções o ressarcimento ao erário no valor de R$ 2.130,00, o pagamento de multa civil, correspondente a 10 (dez) vezes o valor de sua remuneração à frente do cargo de Secretário de Educação, e a proibição de contratar com o poder público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de 01 (um) ano.
O julgado merece ajustes. No que concerne à condenação de ressarcimento do dano, esta sanção não se mostra adequada, pois só é cabível quando houver comprovação efetiva do dano causado, não sendo suficiente a mera presunção de que os recursos não foram aplicados corretamente; já a multa civil deve ser reduzida para o valor de 1 (uma) remuneração percebida pelo ex-Secretário de Educação.
Irregularidades na execução do Convênio 083/2001

No tocante ao Convênio 083/2001, entendeu a sentença que o ex-Prefeito teria incorrido nas condutas descritas no art. 10, VIII e XI da Lei 8.429/92, assim fundamentando (fls. 859/860):
O Edital de Concorrência n. 01/2002 buscou selecionar empresa de engenharia para execução, sob o regime de empreitada por preços unitários, de obras de infraestrutura urbana no município de Sobradinho/BA, no importe de R$13.579.674,09, em valores da época, conforme fls. 213/236 do Anexo I.
Já o Convênio MMA/SRH N. 083/2001 teve por objeto a instalação de um abastecimento de água potável, no valor de total de R$ 1.684.255,52, sendo R$ 1.600.042,77 por conta do Ministério do Meio Ambiente - Secretaria de Recursos Hídricos, e R$ 84.21 2,75 restantes por conta do município de Sobradinho.

A discussão sobre eficiência está intimamente relacionada à análise das condições da oferta, no que toca as estruturas de custos e suas variações. O parcelamento da licitação busca possibilitar que a Administração tenha acesso a um número maior de ofertas, selecionando a mais vantajosa.

A defesa alega, de forma sutil, que uma redução de custos produtivos, ao optar pela economia de escala, exige algum gasto prévio, que se traduziria em custos fixos e menores ao longo do tempo, por força da economia de escala.

Ao envolver o objeto do Convênio n. 083/2001 com os demais gastos realizados e previstos, pelo município, na Concorrência n. 001/2002, não há como retirar do centro da discussão o processo de decisão (leia-se, o acerto ou o erro pelo não parcelamento), principalmente quando pesa a alegação de que os valores divulgados no certame suplantavam o orçamento público local, para todo o ano de 2002.

Concordo que a observância da economia de escala busca alcançar, com eficácia e efetividade, o melhor aproveitamento na gestão dos recursos públicos, com desempenho qualitativo nos resultados estratégicos esperados, com diminuição dos custos e adequação da relação custo-benefício.

Há economia de escala, em outras palavras, quando o aumento do quantitativo adquirido é acompanhado, segundo as regras de mercado, pela redução dos preços unitários.

Essa não é a hipótese dos autos. A contratação de uma única pessoa jurídica para realizar todo o empreendimento, estimado em mais R$13 milhões, atenta contra os princípios da administração pública, por restringir a possibilidade de participantes e, consequentemente, a concorrência. 
Afinal, a restrita quantidade de pessoas jurídicas disponíveis no mercado, com capacidade para, sozinha, tocar todas as obras licitadas, frente à ampla quantidade de empresas capazes de executar os diferentes serviços e obras nelas reunidas, caso houvesse o parcelamento, limitou muito a quantidade de ofertas, resultando em pouca concorrência e, por certo, em prejuízo aos cofres públicos.

Ao prever o parcelamento, entendo que a Lei n. 8.666/93 buscou permitir, de forma bastante clara, a participação das médias e pequenas empresas nas licitações públicas, uma vez que essa prática possibilita uma maior concorrência, uma maior quantidade de ofertas e, segundo a mesma regra de mercado invocada pela defesa, uma maior economia para a Administração.

Assim, entendo que Luiz Berti Tomas Sanjuan, na qualidade de ex-prefeito de Sobradinho/BA, além de ampliar indevidamente o objeto do convênio n. 083/2001, não buscou os melhores resultados nas aquisições e contratações dos bens e serviços por ocasião da Concorrência n. 001/2002, em desrespeito ao parcelamento e aos princípios constitucionais aplicáveis ao controle dos gastos públicos.

Ademais, a publicação do Edital de Concorrência n. 001/2002 não foi precedida de uma devida justificativa técnica, demonstrando que o modelo adotado e a escolha pela licitação global da obra evitaria um desperdício de verbas públicas.
As sanções impostas a Luiz Berti Tomás Sanjuan foram: ressarcimento pelos prejuízos causados aos cofres públicos pela ausência de parcelamento do objeto da licitação, a ser definido em sede de liquidação de sentença; pagamento de multa civil correspondente a 20 (vinte) vezes o valor de sua remuneração à frente do cargo de Prefeito; e proibição de contratar com o poder público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de 03 (três) anos.
Com a devida licença do entendimento da sentença, o exame mais aproximado da situação retratada nos autos não abona, neste ponto, a tese da prática de ato de improbidade.

As condutas que configuram improbidade administrativa estão descritas nos artigos 9º, 10 e 11 da Lei 8.429/1992 e se apresentam divididas em três categorias, respectivamente: (i) as que importam enriquecimento ilícito; (ii) as que causam prejuízos ao erário; (iii) e as que atentam contra os princípios da administração pública. 

Em todos os casos, o elemento subjetivo do agente deve estar sempre presente para a configuração da conduta ímproba, admitindo-se a modalidade culposa somente nas hipóteses de atos que acarretem lesão ao erário (art. 10), por expressa disposição legal.

Mesmo nesses casos, deve estar caracterizada a culpa grave, punindo-se o agente que não empregou em seu comportamento os cuidados necessários para a proteção do patrimônio público, assim entendido como o conjunto de bens e interesses de natureza moral, econômica, estética, artística, histórica, ambiental e turística pertencentes ao poder público. 

Como foi dito, o julgado se contentou com os fatos, em si mesmos, tal como  narrados na petição inicial pelo MPF, de modo a fazer uma sinonímia indevida entre meras desconformidades formais licitatórias, sem propósitos malsãos (a má-fé, como dolo da improbidade) e os atos de improbidade do art. 10, VIII e XI da Lei 8.429/92.

A improbidade administrativa é uma espécie de moralidade qualificada pelo elemento desonestidade, que pressupõe a conduta intencional, dolosa, a má-fé do agente ímprobo. A configuração do ato de improbidade exige que haja, no mínimo, a voluntariedade do agente público, não se contentando com a mera conduta culposa.

Todo o conjunto informativo dos autos permite concluir, com razoabilidade, que a conduta ex-Prefeito, a despeito de poder ter sido formalmente contrária, pelo menos em parte, ao que determina a lei de licitações, em um ou em outro ponto, não se deu por dolo ou culpa, o elemento subjetivo da improbidade, palavra que evoca necessariamente a ideia de desonestidade. 

A obra foi realizada e revertida em prol da sua finalidade, e nem a inicial diz o contrário. Os fatos dos autos não justificam a leitura jurídica da sentença. Não houve demonstração de danos ao erário ou de enriquecimento ilícito.

Os recursos públicos foram geridos e aplicados na sua destinação, não passando, a ausência de parcelamento, de atipicidade administrativa que não teve, nas circunstâncias do caso, o condão de assumir o qualificativo de ato de improbidade administrativa, que pressupõe má-fé e desonestidade do agente no trato da coisa pública.

A má-fé, caracterizada pelo dolo, é que deve ser apenada, não se devendo enquadrar inadequações formais com ato de improbidade, que pressupõe má-fé e objetivos malsãos em relação à coisa pública. 

Transcrevo, a seguir, trecho do Relatório de Supervisão GAS/DPE/SRH/MMA Nº 114/2006, da Secretaria de Recursos Hídricos/ Ministério do Meio Ambiente (mídia digital acostada à fl. 840, processo 7, fl. 685, item 6), que demonstra que o objeto do convênio foi concluído e que durante a execução da obra houve alteração que trouxe benefícios à população:

6. Conclusões e Recomendações

Com a realização da vistoria ao sistema de abastecimento de água da cidade de Sobradinho BA, constatou-se que durante a execução das obras o sistema foi modificado pela convenente. A principal alteração efetuada foi a utilização dos recursos destinados à implantação da captação flutuante e elevatória de água bruta na execução de rede de distribuição e instalação de hidrômetros nas ligações prediais.

Ressalta-se que as modificações promovidas foram benéficas à população, já que houve um aumento na cobertura da rede de distribuição e como agora a água bruta chega a ETA por gravidade, os custos com energia elétrica não serão repassados aos moradores.

Conclui-se que o sistema, apesar das modificações já relatadas, foi implantado seguindo as linhas gerais do projeto aprovado e cumpre o objetivo programado. 

Recomenda-se que o processo seja encaminhado para elaboração de parecer técnico.
O Parecer Técnico GAP/DRH/SRHU/MMA nº 70-2008, fez as seguintes considerações (mídia digital acostada à fl. 840, processo 8, fls. 833/834): 

(...)

(i) a análise procedida por este parecerista trata de análise técnica da Prestação de Contas Final e, portanto, ela deverá se ater, tecnicamente, a observação dos itens referentes à Prestação de Contas: objeto concluído e atingimento dos objetivos (inciso I, do § 1º, do art. 31 da IN STN 01/97).
(ii) a análise técnica da Prestação de Contas Final não retoma a apreciação dos documentos formais necessários à celebração do convênio, os quais são indicados, conforme legislação vigente no momento da celebração deste convenio, no Capítulo II - Dos Requisitos para Celebração — da IN STN N° 01/97, bem como não se atém à analise de documentos de caráter jurídico — documentos relativos à titularidade de imóveis (Lei n° 6.015 de 31 de dezembro de 1973).

5- Ressalta-se, portanto, que já houve o entendimento em análises técnicas anteriores, sobre a prestação de contas final deste convênio, de que o objeto foi concluído e com o devido atingimento do objetivo proposto, inclusive contando com a verificação in loco pelo vistoriador (Relatório de Supervisão GAS/DPE/SRH/MMA N° 14/2006 (fls. 680 a 687) de que ‘o sistema, apesar das modificações já relatadas, foi implantado seguindo as linhas gerais do projeto aprovado e cumpre o objetivo programado’.
CONCLUSÃO

 Considerando o teor do item acima, em especial o sub-item 4 e 5, e, ressaltando novamente que o pleito foi aprovado, o recurso foi concedido, e conforme o vistoriador in loco: ‘o sistema, apesar das modificações  já relatadas, foi implantado seguindo as linhas gerais do projeto aprovado e cumpre o objetivo programado’, e qe o parecer técnico verifica o objeto construído e o atingimento do objetivo proposto (inciso I, do § 1º, do art. 31 da IN STN 01/97), sugere-se a aprovação técnica da prestação de contas final do convênio em referência.
Não deve, portanto, prevalecer o diagnóstico da sentença, com a devida licença do sua firmatária. 
Dano moral coletivo

Incabível a sanção relacionada ao dano moral, pois esta é ligada à violação dos direitos da personalidade e da dignidade, dependendo de evidências de dor física ou psíquica, tristeza ou sofrimento, situações que são incompatíveis com a noção de transindividualidade. 

Sirvam de ilustração, nesse ponto, os seguintes precedentes jurisprudenciais do STJ:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SERVIÇO DE TELEFONIA. POSTOS DE ATENDIMENTO. REABERTURA. DANOS MORAIS COLETIVOS. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTE. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A Egrégia Primeira Turma firmou já entendimento de que, em hipóteses como tais, ou seja, ação civil pública objetivando a reabertura de postos de atendimento de serviço de telefonia, não há falar em dano moral coletivo, uma vez que "Não parece ser compatível com o dano moral a ideia da 'transindividualidade' (= da indeterminabilidade do sujeito passivo e da indivisibilidade da ofensa e da reparação) da lesão" (REsp nº 971.844/RS, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, in DJe 12/2/2010).

2. No mesmo sentido: REsp nº 598.281/MG, Relator p/ acórdão Ministro Teori Albino Zavascki, in DJ 1º/6/2006 e REsp nº 821.891/RS, Relator Ministro Luiz Fux, in DJe 12/5/2008.

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1109905/PR, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/06/2010, DJe 03/08/2010)

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO AMBIENTAL. DANO MORAL COLETIVO. NECESSÁRIA VINCULAÇÃO DO DANO MORAL À NOÇÃO DE DOR, DE SOFRIMENTO PSÍQUICO, DE CARÁTER INDIVIDUAL. INCOMPATIBILIDADE COM A NOÇÃO DE TRANSINDIVIDUALIDADE (INDETERMINABILIDADE DO SUJEITO PASSIVO E INDIVISIBILIDADE DA OFENSA E DA REPARAÇÃO). RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.

(REsp 598.281/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, Rel. p/ Acórdão Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/05/2006, DJ 01/06/2006, p. 147).
Sem honorários. A ação de improbidade tem previsão constitucional e assemelha-se à ação popular e à ação civil pública destinadas a tutelar o patrimônio público, do que decorre o entendimento de que, com relação aos honorários advocatícios e custas processuais, aplica-se o disposto no art. 18 da Lei 7.347/85. Nessas ações, portanto, não haverá adiantamento de custas, emolumentos, honorários periciais e quaisquer outras despesas, nem condenação da autora, salvo comprovada má-fé, em honorários de advogado, custas e despesas processuais.
Diante do exposto, nego provimento à apelação do MPF, dou provimento à apelação de Luiz Berti Tomás Sanjuan, julgando, quanto a ele, improcedente a ação, e dou parcial provimento à apelação de Luiz Eduardo Soledade de Paiva para 1) excluir da condenação a sanção de ressarcimento ao erário e dano moral; 2) reduzir o valor da multa para o valor de 1 (uma) remuneração por ele percebida na qualidade de secretário de educação do município de Sobradinho/BA e, 3) afastar a condenação em honorários advocatícios.
É o voto.
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